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EMENTA

Educação para as Relações étnico-raciais; Ensino de história e cultura afro-brasileira,
africana e indígena; Políticas de Educação Ambiental; Educação matemática inclusiva:
discussão acerca do que é deficiência e de como foi abordada ao longo do tempo;
Significados da inclusão de pessoas com deficiência; Perspectivas da inclusão escolar e da
adaptação curricular; O papel do intérprete de Libras; Proteção dos direitos da pessoa com
transtorno do espectro autista; Condições de acessibilidade para pessoas com deficiência ou
mobilidade reduzida; Aplicação ao campo da educação de contribuições e conhecimentos
pedagógicos, filosóficos, históricos, antropológicos, ambiental-ecológicos, psicológicos,
linguísticos, sociológicos, políticos, econômicos, culturais; Educação e cultura escolar
brasileiras; valores estéticos, políticos e éticos na atual LDB; a formação e o exercícios
profissional do educador matemático; Fundamentos históricos, filosóficos, sociais e políticos
das tendências pedagógicas na educação matemática.

CRONOGRAMA

16/08: Introdução aos Seminários de Prática Pedagógica; Apresentação do Plano de Ensino;
Apresentação da metodologia de trabalho na disciplina e dos instrumentos de avaliação.

23/08: Live “A BNCC e a construção de currículos à luz da inclusão escolar” (Profa. Maria Teresa
Montoan – UNICAMP) – disponível no Canal Matemática Humanista.

30/08: Live “200 anos de educação especial e educação inclusiva” (Profa. Diléia Aparecida
Martins Briega – UFSCAR) – disponível no Canal do Bicentenário.

06/09: Discussão das lives dos dias 23 e 30/08 e elaboração de resumo analítico.

13/09: Seminário por vídeo-conferênica: “Reflexões sobre a prática pedagógica em Matemática”
(Profa. Stefânia Efigênia Izá – Colégio Losango e UFLa)



20/09: Discussão dos temas abordados pela Profa. Stefânia e elaboração de resumo analítico.

27/09: Seminário por vídeo-conferência “Matemática criativa na prática” (Profa. Adriana Santos
Souza – Centro Juvenil de Ciência e Cultura de Vitória da Conquista/Ba)

04/10: Discussão do tema abordado pela Profa. Adriana Santos Souza e elaboração de resumo
analítico.

11/10: Seminário por vídeo-conferência: “Práticas Escolares e uso de abordagens diferenciadas
no ensino de Matemática” (Prof. Maximiliano Colper Soares de Oliveira – Rede de Estadual de
Educação/SP)

18/10: Discussão dos temas abordados pelo Prof. Maximiliano e elaboração de resumo analítico.

25/10: Sessão plenária sobre os seminários já realizados.

01/11: Seminário: “Rotinas e Práticas numa escola militar” (Prof. Paulo Henrique Apipe Avelar de
Paiva – Colégio Militar de Belo Horizonte)

08/11: Discussão dos temas abordados pelo Prof. Paulo Apipe e elaboração de resumo analítico.

22/11: Seminário por vídeo-conferência: “Saberes indígenas e matemátaica escolar: aprendizados
com os Guarani e os Tupinikin do ES” (Profa. Cláudia Alessandra Costa de Araujo Lorenzoni –
IFET/ES)

29/11: Discussão dos temas abordados pela Profa. Cláudia Lorenzoni e elaboração de resumo
analítico.

06/12: Live: “Projeto Qual é a graça? Transdisciplinaridade e educação humanista contra o
racismo” (Prof. Luiz Henrique Rosa – EM Herbert Moses/RJ) – disponível no Canal Matemática
Humanista.

13/12: Discussão dos temas abordados pelo Prof. Luiz Henrique Rosa e elaboração de resumo
analítico.

20/12: Encerramento e avaliação da disciplina.

OBJETIVOS

Refletir sobre as relações étnico-raciais no Brasil com vistas a uma educação para o
reconhecimento e o respeito à diversidade; conhecer a história e cultura afro-brasileira,
africana e indígena e refletir sobre o seu ensino; Conhecer as atuais políticas de Educação
Ambiental e refletir sobre o papel da educação na construção de uma consciência planetária;
Refletir sobre a noção de deficiência e os significados da inclusão social dos portadores de
deficiência; conhecer as características e os direitos da pessoa com transtorno do espectro
autista; refletir sobre possibilidades de aplicação de conhecimentos de outros campos ao
campo da Educação; refletir sobre os valores estéticos, políticos e éticos expressos na LDB;
conhecer os fundamentos das tendências pedagógicas e seus reflexos na Educação
Matemática; refletir sobre a formação e o exercício profissional do Educador Matemático.

METODOLOGIA

O conteúdo proposto será desenvolvido por meio de seminários seguidos de discussões
plenárias. Por meio dos debates a respeito dos temas abordados nos seminários, os alunos
serão incentivados a dialogar com os pares expondo suas ideias e suas dúvidas. As sessões
plenárias constiuirão a instância onde temas de interesse e relevância para a formação do
educador matemático deverão ser articulados para produzir conhecimentos no âmbito do



ensino de matemática no nível da educação básica. Os Seminários de Prática Pedagógica e
as discussões plenárias deles decorrentes serão orientados de maneira a apoiar o processo
formativo em curso, evidenciando a educação matemática como campo de estudos, de
ensino, de pesquisa e de práticas educativas.
Por meio dos resumos analíticos, os alunos terão oportunidade de refletir sobre os
conteúdos trabalhados e apresentar seus pontos de vista sobre os temas tratados nos
seminários, de modo a ampliar sua compreensão acerca das atividades
acadêmico-científicas e sua capacidade de lidar com os instrumentos apropriados para
realização dessas atividades.

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

Após cada seminário assistido, o aluno deverá elaborar um resumo analítico onde deverá
apresentar seus comentários/reflexões acerca do tema tratado. Cada resumo analítico
entregue valerá 1,25 pontos (serão 8 resumos no total). A nota final será a soma das notas
obtidas nessas avaliações. Será aprovado o aluno que obtiver média igual ou superior a 6 e
75% de frequência às aulas.
Ao final do semestre, o aluno poderá fazer uma avaliação substitutiva, que constará da
produção de um texto escrito sobre temas tratados durante o semestre. Essa avaliação terá o
valor de 5 pontos. Caso seja favorável ao aluno, a nota obtida nessa avaliação deverá
substituir as quatro menores notas obtidas nos formulários enviados, servindo assim, para
elevar a sua média final.
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